
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITT'RA MI'NICIPÁL DE BOQI]IM

PARECER N' 453/2024 PGM - MB/SE

ORIGEM: Setor de Liciteção

EDeEta. CootÍatação da EmpÍesa MARCEIO OLMIRA LI]W{.
00!131696650 (ORQIIESTRA DE FREVO LOS MUSICOS), por
inexigibilidade de licitação, pâra aprese açâo do BLOet IEO DA
PREVENÇÃO E NCLUsÃo 20x. SecÍ€ráriã Muíicipal de
Assistência Social e do Tmbalho. Arti8o ?4, II, dÀ l,êi n" l4.l33l2L2l.
Parec€r favo!ável. Parecer favorável.

I . DO RELATÓRIO

Trata-se de consultajurídica realizada uos autos do pÍocesso II\EXIBILIDÂDE No 03/2024
- FMAS, com frrlcro no artigo 74, inciso II, da Lei f 14.13312021, no qual se busca a
contratação de eÍnpÍesa especializada no Serviço de Show Artístico Orquestsa de Frevo. A
refereida conrahção visa atender as necessidades da secretaria Municipal de Assitência
social e do Trabalho, em virhrde da apresentação do Bloco da prevenção e Incusão entre os
usuários do scFV, que possibilitará a anrpliação cultural e manifestaçâo artística na pÉvia
do Micareta de Boquim 2024.

O presente feito foi instruído com diversos documentos, dentÍe os quais: (i) plano de
Contratação Anual - PCA (doc. 001/015) e Documento de Formalização de Demanda _ DFD
assinado pela Secretária Mrmicipal (doc.0231024); (ii) Estudo Técnico prcliminar (doc.
026/032); (iii) Cotação (doc. 0025); (iv) Termo de Referência (doc. 033/047); (v)
Autorização paÍa Íealizúo do Processo de Inexigibiidade (doc. 50/51); (ü) certidões
negativas e de regularidade, declarações e mapa comparativo de peço (doc. 53rg); (yii)
Justificativa de Despesa - PÍocesso de Emprenho (doc. O79lB2); (vlll) e DemostÍativo da
Despesa orçamentaria (doc. 083); (rr) Justificativa de Escolha de Artista e Justificativa de
Preço (doc. 0090/00 ); (r) Minuta do CoDtato (doc. 0097/0108).

No caso em análise, vem a Secretaria Municipal Assistência Social requerer a conFatação
em telq nos t€rmos acima expostos, motivo pelo qual aportâm os autos nesta Direioria
Juridica para análisejurídic4 nos termos do parágafo rfurico do aÍt.53 da,Í,eia. l4.133t2ozl.

Eis o relatório. Passa-se a analisar.

TI . DO PROCEDIMENTO DE ANÁLISE JURÍDICA

2.1 - DA COMPETÊNCIA PARA ANÁLISE

A Nova Lei de Licitações, ao tratâÍ sobre as atribüções do órgâo de assessoÍaEenúojuÍídico
dÂ Ádministração, estabelece que cabe a ele realizar préüo controle de legalidade, meüante
análise jurídica das conEataçõos públicas. Dentre tais atribuições, esrí a análise de questõos
envolvendo adesão á atas de registro de preço. Nesse sentido, é o que se extai do § 4. do
artigo 53 da Lei n" 14.133121:
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Art. 53. Ao final dalase preparaaia, o processo licitatório seguirá
para o órgão de ossessoramento jurídico da Administração, que
realizanl controlc prévio de legalidade mediante üálise jwídica da
contratação.

ü- I

(...)

§ 4" Na forma dcste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da
Aúninistração ttmbém realizará controle préio de legalidade de
contratações diretas, acordos, tennos de caperação, convênios,
ajustes, sdesões a olas de rqisto de prcços, outros instnunentos
congêneres e de seus ler os aditiyos-

(...)

No âEbito no Municlpio de Boqulm, a competência pârâ Íealizar a pÉüa análise jurídica é
da Procuradoria Municipal.

Logo, verifica-se que é aribúção privativa desta procuradoria proceder com o contole
préüo de leeal.idade quanto aos atos atinentes a adesão a atas de registo de preços.

III - DA ANÁIISE JURbICA DO CASO CONCRETO:

É cediço que a obrigação das contatações públicas se subordinam ao Íegime das licitações e
possui raiz mnstitucioral, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna.

A maéria foi reguJamentada pela Lei de Licitações e Contratos Artministrativos (Lei n
14.133 de l" de úril de 2021), que excepionou a regra da licitação em duas espécies de
procedimotrtos: a) dispensa de licitação (art. 75); e b) inexigibilidade.de ücitâção (art.?4).

Conforrne dispõe o artigo 74, inciso tr, da Lei n 14.133D021 , é inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor aÍtístico
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião públic4 in vertis:

Ar1. 74. É inexigível a licitação quando inviárvel a competição, em
especial nos casos de:
(...)

II - contranção de proftssional do setor artístico, diretamente ou por
meio d.e empresóio exclusiyo, desde que cotsagrado pela crítica
especializadt ou pela opinião piblica;

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tomou mais objetivos e precisos os
requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inedgibitidade, urna vez que
pouco modificou na descrição deste tipo de contratação diret4 em comparação com a
anterioÍ rcdação, enconEada na Lei n" 8.666/1993.
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Entretântio, â nova lei incoryorou a jurispnrdênci4 iá firmad4 especialmente no âmbito dos

Tribunais de Contâs, ac€rca do significado da expressão "empresiírio exclusivo". Nesse

intento, o paúgrafo 2' do referido art. 74 assim dispõe:

Att. 74. (...)
(...)

§ 2" Parafrns do disposto rc inciso II .lo capu, deste artigo, corlsiileto-se
enpresário a.chariyo a pessoa Ítsico ou jwidka que passta contrato,
d*laração, caru ou outto dodine to que atesre a *cl,tsividade
permanente e continua de rE resentação, no País ou em Estado específrco,

do profusiotral do setor ortbtico, aÍastada a poctibilidade de confroração
direu por inexigibilidade por meio de @rrpresário com repesentação
reslritd a eveito ou locol específico.

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (aÍtigo 74, II, da Lei n
14.133/2021) constam os seguintes Íequisitos e condicionanês paÍa tal contÍatação diÍeta, de
caúter cumulaüvo, a reslizrcSo de contrrtacío diretamente com rrtlsta ou Dor
irtermédio de empr€sírio erclusivo € a demonstrrcío de consrútc5o do
â cútica €§pêchllzrdr ou opinião públlcr-

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade ern questão exige
que a contratação seja feita diÍetâmente com o aÍista gg por meio de empresário exclusivo.

Em sum4 falareÍnos bÍevemeÍrte sobre o iNtituto do cmpresário exclusivo, apesar de que,
no caso em concrÊto. a cortratl ção serd realizade diÍrtrment€ com o rrtistr.

Dispõe o artigo 74, § 2', que a exclusiüdade do enpresiírio (pessoa fisica ou jurídica) deve
ser comprovada por meio de "contato, declarêção, carta ou outo documeDto que ateste a
exclusiüdade permanente e conthua de representação, no país ou em Estâdo específico, do
profissional do setor artísüco, afastada a possibilidade de conFâtação direta por
inexigibilidade por meio de ernpresário com representação rÊshita a evento ou local
específico". Tratando-se de negócio jurídico de agenciamento dou ÍEpresentação filmado
p€lo artista com terceiro, o primeiro documento que deve ser proüdemsiado é o coDtralo,
declaração, carta ou ouho documenio idôneo, registrado em cartório para esse fim.

É por meio desses àocum€ntos que a Administsação publica lomaná coúecimento acerca da
remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua em seu

âmbito t€rritorial, bem como se o contato é ügente.
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No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção .,ou,,

no inciso II do artigo 74, que demonsta a desnecessidade da presença de ambas as formas
de consagração do artista, bastando apenas uma (consagra.ção do artista perante a crítica
especializada g opinião pública).

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen Filho3

"(...) deverá haver um reqúsito outro, consistente na consagração em face da opinião
pública ou da crítica especializada. Tal se destina a eütar coDtratações arbibrárias, em
que uma autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pessoais na
conüatação de pessoa destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica
especializada ou a opinião pública recoúeçam que o sujeito apresenta virtudes no
desempenho de sua arte."

A consaracão oela crítica é evidenciada oor meio da manifestação de
autores ou veiculos s sobre o ú1i o oue se con vla
inexiEibilidade de licitacão. Essa manifestação, por óbüo, não consiste apenas na menção
a apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisand6 seus vários
parâmetros de qualidade.

Sublbhe-se iJue, no caso em apreço, poderá ser considerado como consagra.ção pela
crítica especializada a diversidade de indicações a prêmios e prerniações recebidas pelo
artista. Confira-se o que consta nos auúos:

h em relacão à núblicg. -se a vacao a de de
tomars stas o de
popularidade do futuro conüatado.

No caso concreto. entende-se que tal reqúsito vem aparentemente atravéscom
dos documentos iunÍados ao orocesso iunto ao Estudo Técnico preliminar. asslm
como na ir.tiÍi."tir" d" .ooh"t"aão ído.. 0090/0(D3). bu- .o-o dos d*rr."oto.
aDresenhdos pelo contrrtado.

Praça Dr. José Maria de Paiva Melo - Centro CEp- 49.360-000 _ Tel. (79) 3645_1919 _
Boquim/SE www..boquim.se. gov.br
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Como em qualquer outrd contÍataçâo pública, a hipótese sob exame +ambém exige
fundamentadas justificativas quanto ao prego (art. 72, inciso VII, Lei n. 14.13312021),
ofertado pelo artista selecionado pela Administrrção Públicâ, o que foi juntado nos
ruto§.

Quanto à jusüficativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por
aquele aúista ao ente contratrnte Dossui lde com a srtida
reouerida oelo em outrrs tDresentscões suls. sei I a inicietiva oriveda-
seia oara outroe óreõos/entidadg da Administrrcío hf,blicÀ motivo oelo qurl tsl
con§ultâ Doderá incluir trnto o oreco cobrado em eventos DrÉiculrres como em
eventos custerdos oor verbr oública.

Assim, os documentos juntados, Dlllecen demonstrsr oue os precos estão de acordo
com os orrticrdos mercado Delo rÍistâ- indo ao encon tro oue disnõe o §1o do
art. 7 colecionedo suon

Apresentados os principais requisitos caracteúadores da hipotese do art. 74, II, da Lei n"
14.13312021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as
demais proüdências que devem ser adotadas pela Administração Pública.

Dispõe o aÍ't.72 da nova Lei de Licitagões que o processo de contratação direta, que
compreende os cÍrsos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deveú ser instruído
com os documentos a seguir:

Àrt. 72- O ptowo da contuoúo ü?cta. que conpreetde os cosos de
inaigibilidade e de dispensa de licitação, daqó scr ia§ratb com os seguintes
doctngntos:

a. - doanme o de lonnaliztção de denanda e, se for o coso, esado Écnico preliminar,
aaálise de riscos, termo de reÍerência üojeto Uisico ou Wjero aea.tiw;

b. - estimativa de despesd, que deverá ser calcttlada no lorma esabelecida to art. 23
desls L€i;

c. - parecerjuridico e pareceres téclicos, se for o caso, que dantonstrem o alendimenlo
dos requi§tos exiúos;

d. - demonstração da compalibilidaile da previsão de rectrsos orçamentaios com o
compronlsso a ser osnmido;

e. - conprowção de que o contatado preenche os reqtisitos de habilitação e
qualificaçio mínina nec essóia ;

f. - razão da escolha do conhatado;
g. - jttstificativa de preço;
h. - outorizalão da outoidode competente.

Panigmlo údico. O ato que outoriza o contratação direÍo ou o extrato decorrente do
cottttoro deveni ser divulgodo e mantido à disposição tlo público em sítio eletrônico
ofnial.

Praça Dr. José Maria dc Paiva Melo - Cenro CEp- 49.360-ffi0 - Tel. (79\ 3í/r5_lgl9 _
Boquim/SE www..boquim.se.gov.br
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O inciso I cita o "documento de forrnalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
pÍeliminaÍ, aftí[ise de riscos, termo de refeÍência, projeto básico ou projeto executivo".

O primeiro passo na instução do processo de contratação direta é oficirli?ar a demanda,
o que, s.mj., no Município de Boquim, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa.
Nesse ponto, cóe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da conEatação,

indicando ajustificativa pertinente, o quantitativo necessário de benVservigos e indicar a
data limite paÍa o atendimetrto da necessidade.

Especificamente sobÍe a contratação diÍeta de aÍtista com fiúcro no afi.'l4,II, da Lei n"
14.133/2021, mosta-se pertinente que a descrição do objeto contenha detalhamento do
bem ou serviço artístico, que no presente caso há necessidade da prastação de serviço de
show de ORQUESTRÂ DE FREVO, durante o cortejo do percuso do bloco da prevenção

e inclusão, que será promovido no dia l0 de maio de corrente ano, as l7h, na Avendia
Simpliciano Femandes da Fonseca, neste município, de acordo com o objeto do contrato.

In casu o Estudo Técnico Plpliminar 4plsssltadO Oela Secretaria reouisitante atende ao
inciso l. do artipo 72. dal-ei de s e Contratos. bem como o oue dispõe a Itrstrucão
Normativa SEGES/]VíE n'58/2022. aplicável ao Município de Boquim.

Prosseguindo, os incisos tr e IV do artigo supracitado trataÍL respectivaÍnente, da
estimativa de despese e da demonstração dr compatibilidede da preüsão de recursos
orçamentários com o compronisso a ser assumido.

Em relação à disponibilidade orçamentária, constâ Autorização para realização do
Processo de Inexigibiidade (doc. 50/51), emitido pelo setoÍ competente, atestando a
existência de recursos para frzer frente à despesa.

Após a juntada da docurnentação pertineate, a eqúpe tecnica da Administração
hibüca contrrtante deverá apreciá-la, manifesr"ndo-se pela concordÍincia ou não
quanto à presença dos requisitos amiúde enÊentados. É o que prevê o inciso III ü 

^Ít.72da Lei no 14.13312021.

IV - DA REGTJLARIDADE JURÍDICÀ FISCAL, SOCIAL E TRABALEISTA E
DEMATS REQUSTTOS LEGAIS

Referente à pesso4 fisica ou jurídica, a ser contatada, deve a Administração se ceÍificar
de que a futura contratada possui a necessária aptidiio jurídica para a ser contratada, Dos
termos da lei.

haça Dr. José Maria de Paiva Melo - C€Dto CEP- 49.360-000 - Tel. (79) 3«5-1919 -
Boquim/SE www..boquim.se.gov.b,r



ESTAIrc DE SERGIPE
PREFEITT]RA MI,]NICIPAL DE BOQT,'IM

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contrataÍ detemrinada pessoa é
realizada por meio de aferição quanto aos requisilos de habilitação dispostos ern lei. Nesse
sentido, no que tange aos processos de contratação direta a l-ei f 14.133/2021 assim
dispõe:

AÍt. 72. O pnocesso de contatação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deveÉ ser
instruído com os seguintes documentos:

t...1

V - comn de oue o con oreenche os uisitos
de habiütacão e oualificecõo mínima nccessária;(grifei)

O aÍt. 62 da Lei no 14.13312021, pot sua vez, esclarece o conceito de habilitação:

AÍ. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações
e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:
- jurídica;- tecnica;

- fiscal, social e trabalhista;

- econômico-financeira

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação juridica deve seÍ limitada à
compro"acâo de edstência iurídicr de pessor e. oustrdo for o caso. de autorizrcão
Dlrl o dae oue 3€ D deh trr,

Nessa toada, imrortante destacar que, via de regr4 a atividade artística não poderá ser
objeto de licencianento
dispõe a Resolucão no

ou exigência de atos públicos de liberaçjúo, por força do
5112019 do Comitê Gesüio Rede Nac

que

oara
Simolificacão do sho e da Le izacão de Emoresas e Neeócios - CGSIM. que inclui
a as atiüdades artísticas (produção musical, produção teatral, agenciame,oto de artistas
etc) como de baixo risco, a dispensar quaisquer atos públicos para liberação da atividade
econômic4 nos termos do art. 3', inc I, da Lei n' 13.g7412019 (Lei da Liberdade
Econômica).

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e
tabalhista da confatada, nos termos do art. 68 da Lei n l4.l33l212l. Vejamos:

Praç8 Dr. Jos€ Maria de paiva Melo - cenho cEp- 49.36G000 _Tcl. (79) 3645_1919_
Boquim/SE www..boq,rim.se.gov.tn
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Art. 68. Ás habilitações fucal, social e trabalhisn serão aferidas medianíe a verificação dos
seguint$ requisitos:

a. - a iwcrição no Cadastro de Pessoas Fkicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da pessoa

Juidica (CNPJ);

b. - a inscição no cadastro de eontribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

c. - a regulaidade Wrante a Fazend.afederal, esndual e/ou municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalenu, naforma da lei;

d. - a regulaidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre c mpimento
dos encargos sociais instituídos por lei;

e. - a reguhridade perante a J$tiça do Trabalho;

f. - o atmpimento do disposto no itciso )MII do art. 7" da Constituição Federal.

Acerca dos Íequisitos de habilitação (inciso V), parcce não haver maiores dificuldades.
são aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação
pública e que se encontaÍÍr previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n' l4.133l2ozl e encontram-
se jutados ao pÍocesso em quesüio.

Ao final, vele rcssaltar que foi apresentade r rutorizoção dr rutorldrde competente
para a cotrtretrçío e realização da despesa por inexigibilidade, a qual foi instruída
com despacho motivado e(aÍ. 12,YIIL e paúgnfo único, da Lei n . l4.l33l}l).

Por fim, é necessário conferir a deüda publicidade ao ato da autoridade competente que
autoriza a contatação direta ou o extrato decoÍÍente do contrato. E o meio eleito pela Lei
Ít" 14.13312021 para instrumentaliá-la compreende o sítio eletônico oficial (aÍt. 72,
par:ágrafo único).

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os Íequisitos exigidos
pela lei, a contrataçâo podeú ser enquadmda enquanto hipótese de inexigibilidade de
licitaçiio, nos t€rÍnos do caput, do artigo 74, daLei f l4.l33t2}2l.

V.DACONCLUSÃO:

Diante do exposto, considerando a justifiiativa apÍesentada pela secretaria Municipar
interessada bem como a natureza do objeto a ser contratado pela üa direta, e o

Praça Dr. José Maria dc paiva Melo _ Cenro CEp_ 49.360_000 _ Tel. (7g') 3645_lgtg _
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Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento,
ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nern da oporhrnidade
e conveniência da decisão adotada.

É o parecer. À ciência da área consulente.

Boquim, O7 de maio de 2024.

Procurador do Município
oAB/SE 7.149

Decreto no 10112024
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